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E M E N T A
AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO, OBRIGAÇÃO DE FAZER E REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS – ALUNO BENEFICIÁRIO DO FIES – FINANCIAMENTO DE 100% DOS ENCARGOS EDUCACIONAIS – NEGATIVA DE REMATRÍCULA –SUPOSTA DIFERENÇA RESIDUAL DA SEMESTRALIDADE – ORIGEM NÃO DEMONSTRADA –TUTELA DE URGÊNCIA PRETENDIDA PELO AUTOR – REQUISITOS PREENCHIDOS – DECISÃO MANTIDA – RECURSO NÃO PROVIDO.
Não demonstrada nem mesmo a origem da diferença cobrada de aluno beneficiário do FIES em 100%, a negativa de renovação da matrícula com base na referida inadimplência não se sustenta, assim como qualquer outra sanção pedagógica.

Presentes os requisitos da tutela de urgência, consubstanciados na relevância dos fundamentos expostos pelo autor e no perigo de dano irreparável ou de difícil reparação que a suspensão dos serviços pode lhe causar (inclusive a inscrição do seu nome nos órgãos de proteção ao crédito), a manutenção da decisão pelo seu deferimento é medida que se impõe.
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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO  

Egrégia Câmara:
Agravo de Instrumento n. 1010201-27.2018.8.11.0000 de decisão que, em Ação Declaratória de Inexistência de Débito, Obrigação de Fazer e Reparação por Danos Morais, deferiu parcialmente a tutela de urgência e determinou que a agravante suspenda a cobrança adicional, de R$33.063,58; efetue a rematrícula da requerente para o período letivo 2018/2 do curso de Medicina, bem como o aditamento do FIES para as próximas semestralidades; abstenha-se de incluir, e, caso já o tenha feito, exclua os dados da autora dos órgãos de proteção ao crédito, no que concerne ao débito ora discutido na presente demanda; abstenha-se de praticar sanções pedagógicas, tais como bloqueios dos acessos ao portal do aluno (AVA)  e ao sistema da IUNI – UNIC, impedimentos de frequentar, acompanhar, assistir, participar de todas as aulas do curso, realizar provas, além da retirada do nome da autora das listas de presença. 

A agravante alega que a quantia cobrada da agravada se refere à parte das semestralidades escolares não financiadas pelo FIES, isso porque, a despeito do contrato firmado pela agravante prever o financiamento de 100% de sua semestralidade escolar, o agente operador do FIES, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), impôs trava ilegal aos valores financiados, ou seja, no caso concreto o FNDE não está financiando 100% da semestralidade praticada pela IES, mas apenas e tão somente os valores nos limites de sua trava imposta, ilegal e unilateralmente em contrato já em vigor (sic fl. 173 – Id n. 3226085). Afirma que é tão vítima da situação quanto a agravada, pois não tem sido inteiramente remunerada pelos serviços prestados.

Argui que (i) a cobrança efetuada pela IES agravante em desfavor da agravada, referente ao valor da semestralidade escolar não financiado pelos seus contratos de financiamento, está consubstanciada no próprio contrato FIES formalizado entre a agravada e o FNDE e na legislação que regulamenta o financiamento; (ii) nos termos do artigo 5º da Lei n.º 9.870/1999, somente os estudantes adimplentes é que possuem direito à renovação da matrícula; e (iii) a inclusão dos discentes inadimplentes nos órgãos de proteção ao crédito decorre de nítido exercício regular do direito da IES agravante, além de estar consubstanciado no próprio Contrato de Prestação de Serviços Educacionais formalizado entre a IES agravante e os seus estudantes. (sic fl. 175 – Id n. 3226085).

Aduz que o decisum nega vigência ao artigo 4º da Lei n. 10.260/2001 e aos artigos 1º e 5º da Lei n. 9.870/1999, além de lhe causar prejuízo financeiro, já que será obrigada a receber valores inferiores ao que pratica, e ainda acarreta o enriquecimento sem causa da outra parte, o que é vedado (artigo 884 do CC). 
Argumenta que, embora o contrato firmado entre o FIES e a agravada preveja o financiamento de 100% do curso de Medicina, no decorrer do tempo limitou essa quantia, e portanto o financiado deve arcar com a diferença, o que inclusive consta na Cláusula Quinta, parágrafo único, da avença. 
Sustenta que não gerencia nem possui capacidade de interferência na concessão do financiamento, não sendo, inclusive, parte do contrato celebrado entre os estudantes financiados e o FNDE, e que a agravada devia ter proposto Ação contra o FNDE a fim de buscar o regular cumprimento do FIES.

Ressalta que a manutenção do decisum importará em risco à sua sustentabilidade financeira, enriquecimento sem causa da agravada, além de representar situação que fere a igualdade em relação aos demais alunos.
Efeito suspensivo indeferido (fls. 244/248 – Id n. 3638695).

Contraminuta às fls. 252/265 – Id n. 3976616.
É o relatório.

Des. Rubens de Oliveira Santos Filho

                            Relator

V O T O   

EXMO. SR. DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO (RELATOR)  

Egrégia Câmara:

A agravada ajuizou a presente Ação Declaratória de Inexistência de Débito, Obrigação de Fazer e Indenização por Danos Morais alegando que é acadêmica de Medicina e beneficiária do FIES - Fundo de Financiamento Estudantil - desde o início do curso (primeiro semestre de 2015), com 100% dos custos pelo Governo Federal, tanto é que assim constou nos aditamentos de 2015, 2016, 2017 e 1º/2018.
Aduz que, sem justificativa, a agravante passou a cobrar dela R$21.544,09 a mais, discriminados apenas como Serviços Educacionais FIES, e ainda R$11.519,49 de mensalidades brutas, além de impedi-la de formalizar a rematrícula, de realizar provas e de não efetivar o aditamento do contrato para o segundo semestre de 2017, o que entende ser ilegal.
O decisum recorrido foi proferido nestes termos:
(...) Verifica-se nos autos que a autora é aluna beneficiário do Programa de Financiamento Estudantil, conforme Cláusula Terceira, Parágrafo Primeiro do Contrato de Abertura de Crédito para Finaciamento Estudantil , na proporção de 100% (ID. 13781447). 

Ademais, observa-se nos autos, ao Id. 13512577 a relação entre o autor e a instituição de ensino, ora requerida, por meio do Atestado de Frequência (ID 13781408), além do extrato financeiro de débitos junto à requerida (ID 13781605), no qual se verifica as cobranças objeto da presente demanda. 

A demandante ainda traz aos autos comprovantes de que realizou o aditamento do FIES, desde o ano de 2015 ao 1º semestre de 2018 (IDS 13781450 a 13781499). 

Portanto, em sede de cognição sumária, verifica-se configurada a probabilidade do direito. 

Ressalta-se, ainda, que, nos termos da Portaria Normativa nº 24 do Ministério da Educação e Cultura - MEC, de 10.12.2011, é vedado as instituições exigirem pagamento de mensalidades e matrículas ao estudante que tenha concluído sua inscrição do Sisfies. Vejamos: 

Art. 2º-A É vedado às instituições de ensino superior participantes do Fies exigirem pagamento da matrícula e das parcelas das semestralidades do estudante que tenha concluído a sua inscrição no Sisfies. 

Da mesma forma, encontra-se presente o pressuposto do perigo de dano, tendo em vista que os débitos poderão impedir a autora de realizar sua rematrícula no próximo semestre e o aditamento do contrato do FIES, além de que poderá ter seu contrato rescindido podendo perder o bonefício de 100% do FIES.

Apesar de ser suficiente a presença do perigo de dano para preenchimento do segundo requisito, na hipótese ora sub judice, faz-se presente, ainda, o risco ao resultado útil do processo, na medida em que, se a tutela provisória não for concedida agora por este Juízo, há sério e concreto risco de ocorrer atraso na conclusão do curso da demandante. 

De fato, caso o requerente não esteja matriculado, não poderá realizar as avaliações, nem ter acesso ao conteúdo do Portal do Aluno (AVA), fato que o impedirá de dar continuidade à sua graduação e de acompanhar a sua turma no semestre seguinte. (...)

Por fim, o § 3º do supracitado artigo 300 dispõe que não será concedida a tutela antecipada quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, o que também restou atendido no presente caso concreto, haja vista que, caso o pedido seja julgado improcedente ao final, as partes poderão perfeitamente retornar ao status quo ante, com a cobrança do valor dado por inadimplente. (sic fls. 117/118 – Id n. 3226059).
 A tutela de urgência foi deferida para suspender a cobrança dos valores sub judice, autorizar a rematrícula da agravada para o 2º semestre de 2018, determinar que a agravante se abstenha de negativar o seu nome em razão dos débitos objeto da demanda, bem como de aplicar sanções pedagógicas.
A agravante recorre argumentando que, apesar de o contrato em questão prever o financiamento de 100% dos custos, o FIES restringiu o pagamento da totalidade. Assim, segundo defende, o financiado deveria arcar com a parte não alcançada pelo programa do Ministério da Educação.

De início convém mencionar que o que se busca neste feito é sanar as condutas ilegais alegadamente praticadas pela instituição de ensino, e o afastamento da cobrança da diferença de pagamento de mensalidade por ela feita ao aluno. Não se discute o contrato de financiamento educacional em si, e portanto a competência da Justiça Estadual é inquestionável.

Verifica-se, in casu, que a agravada celebrou contrato de abertura de crédito com o FNDE, em que lhe foi concedido financiamento de 100% dos serviços educacionais, ao mesmo tempo que a agravante também firmou Termo de Adesão ao FIES.

Independentemente das discussões sobre a quem compete o pagamento de eventual diferença residual nos custos das mensalidades que em tese deveriam ser suportadas inteiramente pelo FNDE, o fato é que, pelos elementos presentes nos autos, não se constata nem mesmo o lastro de tal saldo negativo. 
Isso porque os aditamentos semestrais que se seguiram ao contrato foram todos feitos com o custeio integral das mensalidades (fls. 62/95 – Id n. 3226015, 3226021, 3226029, 3226032, 3226037 e 3226041), de modo que a suposta diferença que está sendo cobrada, de R$33.063,58, não tem nenhum fundamento, seja legal, seja contábil, identificável de plano. 

Além disso, a agravante, apesar de dizer que o quantum repassado pelo FNDE está aquém do valor da semestralidade, não fez prova a esse respeito. 

Não é crível igualmente a assertiva de que foram indicados valores inferiores aos devidos por mera liberalidade e em virtude de trava sistêmica imposta.
Tal circunstância já seria suficiente para amparar a relevância das razões expostas pela agravada, o que justifica a manutenção da tutela de urgência concedida.

Não bastasse isso, não se pode negar que a agravante também é beneficiária do programa de financiamento estudantil do Governo, por vontade própria, obviamente movida pelas vantagens que aufere com isso e podendo dele se desligar a qualquer tempo, desde que honrados os contratos até então convencionados. Ao aderi-lo, anuiu com as normas que regulamentam o Fundo, não sendo razoável admitir, neste momento processual, que não estivesse plenamente ciente dos custos projetados para o curso e dos valores cobertos pelo programa, com o que, num exame prefacial, não poderia, posteriormente, sob a arguição de existência de diferença residual, repassá-la ao aluno, que teve o benefício deferido em 100%. 
A título argumentativo ainda, confira-se o que dispõe o artigo 1º da Portaria n. 638/2017 do MEC:

Art. 1º - Estabelecer para o 2º semestre de 2017 o valor máximo de financiamento para realização de contratos e aditamentos de renovação semestral no âmbito do Fundo de Financiamento Estudantil - Fies:

I - Contratos formalizados até o 2º semestre de 2016: R$ 42.983,70 (quarenta e dois mil novecentos e oitenta e três reais e setenta centavos).

II - Contratos formalizados a partir do 1º semestre de 2017: R$ 30.000,00 (trinta mil reais), cabendo ao estudante arcar com a eventual diferença.
De sua leitura, infere-se que, tratando-se de contrato realizado até 2016, como o da agravada, nenhuma diferença pode ser cobrada do aluno, o que só passou a ser permitido para aqueles celebrados a partir de 2017.

Cumpre ressaltar ainda que eventual discussão relativa à limitação ou não de reajuste da semestralidade dos encargos educacionais, que, inclusive, é objeto da Cláusula que compõe o contrato feito entre a agravante e o FIES, é tema restrito a eles e deve ser enfrentado em Ação própria e no Juízo competente. Nesse sentido, a própria agravante cita jurisprudência em que a instituição de ensino propôs Ação contra o FNDE promovendo referida discussão (e muitas outras existem com esse objeto, bastando uma pesquisa jurisprudencial), sendo de todo impertinente esse questionamento com o aluno, que não participou de tal Contrato.

Por todos esses motivos, nesta hipótese identifica-se a probabilidade do direito alegado, tendo em vista que a agravada firmou contrato para abertura de crédito alusivo ao FIES, na proporção de 100%, enquanto a agravante é aderente de tal programa e aceitou a matrícula dela ciente das condições, e, principalmente, todos os aditamentos foram efetuados cobrindo-se na íntegra as mensalidades, de modo que a diferença que está sendo cobrada a esse título não encontra justificativa nos autos.

Depois, é evidente a presença do perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, ante os notórios prejuízos que a interrupção de quaisquer dos serviços educacionais pode gerar à agravada, assim como a negativação de seu nome e o rompimento do contrato com o FIES, em virtude da inadimplência de origem incerta.
Dessa maneira, preenchidos os requisitos do artigo 300 do CPC, a manutenção do decisum pela concessão da tutela de urgência é medida que se impõe. Vale destacar que não há perigo de irreversibilidade, pois, caso julgada improcedente a demanda, a cobrança da dívida ainda será viável, bem como a adoção das sanções pedagógicas. 
Por fim, é importante salientar que a matéria ora em debate não pode ser tratada de forma simplista porque, consoante tudo que foi explanado, é de cunho bastante complexo e envolve valores que ultrapassam o mero interesse patrimonial, apesar deste também poder se mostrar presente. Não se pode deixar de considerar, com o destaque merecido, que a situação, como a que ora se retrata, é de um aluno que enfrentou todas as dificuldades notoriamente sabidas para obter êxito nas provas e ingressar numa faculdade de medicina, conseguiu o financiamento pelo FIES no percentual máximo, e tem que lidar, inesperada e inadvertidamente, com questões que dizem respeito apenas às pessoas jurídicas participantes e de natureza acentuadamente política. Esses fatores mostram que não se trata de mera discussão de um contrato típico entre particulares.

Pelo exposto, nego provimento ao Recurso.
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